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1. INTRODUÇÃO 

 

A sociedade, formada pela diversidade de sujeitos de direitos, traz em seu 

interior a complexidade de conflitos decorrentes das relações sociais. Os conflitos são 

intrínsecos à sociedade. Compete ao Direito regulamentar e aplicar regras, a partir 

dos fatos sociais, que visam dirimir os impasses sociais, mas, além disso, ao oferecer 

a tutela jurisdicional, o Estado deverá proporcionar satisfação às partes. O que se 

entende como um “mínimo da dignidade humana”.  

No presente tempo, este definido pela celeridade, pelos avanços tecnológicos, 

pela ideologia de consumo, pela facilidade das comunicações virtuais, as relações 

humanas buscam e sofrem formas de adequação. Não só as relações familiares, mas 

em todas as áreas sociais. Os meios de comunicações, ao passo que aproximam os 

sujeitos, também os afastam. Os laços sociais se encontram fragilizados diante da 

crescente ausência de diálogo, aproximação e interatividade. A sociedade, convive 

com seus conflitos desde as épocas mais remotas. O que mudou, até o momento, são 

as formas de resolução dos litígios e conflitos sociais.  

Verifica-se, no primeiro capítulo, uma análise do Direito e poder, bem como, 

dos conflitos sociais e suas implicações na temporariedade. 

Da autotutela à jurisdição. Da arte de matar à arte de escravizar. Assim, pode 

ser definido o paradigma social. Nesse cenário, é possível observar a importância dos 

conflitos para a evolução da sociedade como um todo. Cada sujeito, possui no seio 

social, um papel. Os papéis sociais são os personagens que cada indivíduo 

desempenha no teatro da vida humana. 

O Estado, enquanto detentor da legitimidade para tratar dos conflitos 

emergentes, se vê em situação calamitosa. Não basta para os sujeitos de direitos, um 

ordenamento estruturado com promessas de bem-estar social. Cada vez mais, se 

buscam alternativas para a solução dos embates sociais. As ferramentas que visam 

impor uma decisão, se veem fracassando, aos poucos, na medida em que as 

desavenças aumentam e as insatisfações “pós processuais” se acentuam.  

Nesse tempo, definido por alguns autores como líquido, é possível observar a 

falta de afeto nas relações sociais, e mais do que isso, se percebe a ausência de 

preocupação com o outro. O simples fato de ouvir e entender o outro, ou pelo menos, 

esforçar-se em observar a situação conflitosa do ponto de vista do outro, faz com que 

cresçam as probabilidades de sucesso nas tratativas dos embates.  
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Cada vez mais, se buscam ferramentas que visam oportunizar o diálogo e a 

construção adequada para a solução dos conflitos sociais. As partes, em um processo 

judicial, discutem de forma voraz o seu direito e a sua razão. No entanto, a construção 

da solução, feita sob o viés da alteridade, demonstra a sensibilidade que há em tratar 

o outro enquanto “ser” humano. 

Em decorrência dos inúmeros processos, que surgem de uma cultura conflitiva, 

há a necessidade de aplicação de métodos que oferecerão efetividade. As soluções 

proporcionadas apreciarão a autocomposição e, muito mais do que uma decisão 

judicial (ato de dizer o direito), uma expectativa de melhora nas vidas daqueles que 

recorrem ao judiciário; na expectativa de resolverem suas disputas.  

Nesse sentido, frente a crescente demanda de litígios decorrentes de uma 

sociedade moderna, o judiciário se encontra em situação desfavorável, não mais 

cumprindo sua função frente aos desafios advindos do presente século. O monopólio 

estatal cedeu diante das necessidades de celeridade e tratamento eficaz das 

presentes demandas. 

Sendo assim, no capitulo segundo abordou-se a mediação e as possibilidades 

alternativas à jurisdição. 
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